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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR DESEMBARGADOR  PRESIDENTE  DO EGRÉGIO  TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Autos nº   344-78.2014.6.11.0000   (Registro de Candidatura)  

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelo  Procurador  Regional  Eleitoral 

signatário,  no  exercício  de  suas  atribuições  constitucionais  e  legais,  vem  ajuizar  a 

presente AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE REGISTRO DE CANDIDATURA em face de NELCI 

CAPITANI, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor.

1) DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS

 A  Coligação  requerente  protocolou  pedido  de  registro  de  seus 

candidatos.  Analisando  os  autos  constatou-se  que  A  candidatA  ora  impugnado  é 

inelegível, nos termos do art. 14, §§ 4º, 9º e 10º da Constituição da República e da Lei 

Complementar nº 64/90, vez que incidente na hipótese de inelegibilidade prevista no 

art. 1º, I, g, da LC 64/90, qual seja, rejeição de contas, por irregularidade insanável que 

configure ato doloso de improbidade administrativa e por decisão irrecorrível do órgão 

competente.

Com  efeito,  consoante  documentação  em  anexo,  observa-se  que  A 

candidatA ora impugnado teve julgada irregulares as contas nos autos da Tomada de 

Contas Especial (TCE) nº 020.858/2005-2, pelo Tribunal de Contas da União.
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Por conseguinte, a tomada de contas referiu-se ao Convênio 3356/2001, 

pactuado entre o Fundo Nacional de Saúde e a Prefeitura Municipal de  Colniza-MT, 

representada  pela  candidata  ora  impugnado,  Prefeita  à  época  dos  fatos,  com  a 

finalidade  de  adquirir  unidade  móvel  de  saúde  (UMS),  especificamente van  com 

gabinete médico.

Cabe esclarecer que o processo em questão foi constituído a partir da 

conversão  de  Representação  encaminhada  ao  TCU  referente  ao  convênio  acima 

discriminado, objeto de auditoria realizada pela Controladoria Geral da União – CGU - 

em conjunto com o Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde - 

DENASUS, com vistas a apurar a ocorrência de irregularidades na aquisição de unidade 

móvel de saúde (UMS), em decorrência da "Operação Sanguessuga" deflagrada pela 

Polícia  Federal,  que  investigou  o  esquema  de  fraude  e  corrupção  na  execução  de 

convênios do Fundo Nacional de Saúde – FNS.

Ademais,  segundo consta  dos  autos  em comento,  verificou-se que  o 

plano de trabalho aprovado pelo convênio referia-se à aquisição de UMS tipo van com 

gabinete  médico.  Contudo,  na  prestação  de  contas,  apresentou-se  nota  fiscal  que 

descrevia van com consultório odontológico.  Por oportuno, transcreve-se trechos do 

relatório  e  do  voto do acórdão 7012/2010  –  TCU –  2ª  Câmara,  em que  analisa  a 

conduta da candidato ora impugnado:

“5. Entretanto,  a  possibilidade  de  se  admitir  a  configuração  de  mero 

desvio de objeto esbarra nos documentos juntados aos autos,  os quais  me 

levam a concluir, na linha da unidade técnica e do Ministério Público/TCU e nos 

termos  do  sistema  de  persuasão  racional  de  avaliação  de  provas,  pela 

configuração de dano ao Erário na execução do convênio 3.356/2001, dano 

este que deve ser atribuído à Srª Nelci Capitani.

6. De início,  considero frágil  a  alegação de que o modo supostamente 

genérico com que foi descrito o objeto no termo de convênio teria permitido 

interpretar a possibilidade de se adquirir uma unidade móvel odontológica. A 

fragilidade desse argumento se evidencia pelo fato de o plano de trabalho que 

precedeu  a  assinatura  da  avença,  firmado  pela  própria  Srª  Nelci  e  de 
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observância  obrigatória  pelo  convenente  (cláusula  quinta  do  convênio 

3.356/2001,  fl.  19  do  v.p.),  descrever  em  detalhes  o  gabinete  médico  que 

deveria integrar a unidade móvel de saúde. Eis o que consta no referido plano 

de trabalho:

“GABINETE MÉDICO

Estufa para esterilização, mocho, refrigerador pequeno, armário, lavatório com 

cuba inox, revestimento interno das laterais, piso em paviflex, estetoscópio, 

termômetro,  aparelho  de  pressão,  escada  de  dois  degraus,  maca  clínico 

estofada, ar condicionado, caixa d’água.” (fl. 8 do v.p., negritos não constam no 

original).

7. Outrossim,  ante  as  circunstâncias  que envolvem o  caso  em estudo, 

considero  igualmente  frágil  o  entendimento  extraído  dos  argumentos 

apresentados pela Srª Nelci Capitani no sentido de que não seria tão grave a 

falta  de  referência  ao  convênio  3.356/2001  na  nota  fiscal  de  aquisição  do 

veículo.

8. Ainda que essa irregularidade possa, em tese, ser excepcionalmente 

relevada, outras constatações suscitadas pela Secex/7 têm, a meu ver, forte 

poder  de  convencimento,  levando-me  a  concluir  que  não  se  encontra 

devidamente  comprovado  o  suficiente  nexo  causal  entre  os  R$  80.000,00 

referentes  à  participação  financeira  da  União  no  convênio  3.356/2001  e  a 

unidade  móvel  odontológica  supostamente  adquirida,  conforme  alega  a 

responsável, no âmbito daquela avença.

9. Abaixo se encontram listadas as constatações da Secex/7 às quais me 

refiro:

9.1. descrição genérica do veículo na Nota Fiscal  0443 (fl.  70,  v.p.),  sem 

qualquer referência ao número do chassi do veículo, permitindo que o mesmo 

documento  fiscal  e  o  mesmo  veículo  sejam  utilizados  para  comprovar  a 

utilização de recursos de diferentes fontes, sejam elas federais, estaduais ou 

mesmo municipais;

9.2. o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV (fl.  76, 

v.p.)  indica ano de fabricação/modelo 2000/2001, ao passo que o convênio 

3.356/2001 –  firmado em 31/12/2001 (fl.  23,  v.p.)  –,  mais  precisamente o 

plano de trabalho que o integra, previa a aquisição de “Veículo tipo Van, 0 km” 
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(fl. 8, também do v.p., grifos deste relator);

9.3. embora a nota fiscal de fl. 70 do v.p. indique que a aquisição teria sido 

efetuada na empresa Santa Maria Comércio e Representações Ltda., o CRLV do 

veículo  aponta  como  proprietário  anterior  a  empresa  Torino  Comércio  de 

Veículos Ltda.; e

9.4. as  empresas  fornecedoras  do  veículo  e  dos  equipamentos  –  Santa 

Maria  Comércio  e  Representações  Ltda.  e  Enir  Rodrigues  de  Jesus  EPP, 

respectivamente  –  foram  apontadas  por  Comissão  Parlamentar  Mista  de 

Inquérito  do  Congresso  Nacional  e  pelo  Ministério  Público  Federal  como 

integrantes do esquema de fraude à licitação para compra de unidades móveis 

de saúde conhecido como Operação Sanguessuga.

10. Em acréscimo às constatações da unidade técnica,  vale realçar que, 

segundo  orientação  recebida  por  minha  assessoria  em  consulta  ao 

Departamento Nacional de Trânsito, os caracteres (0006092/MG) lançados no 

campo do CRLV em que deve constar a placa anterior do veículo trazem duas 

importantes informações:

10.1. o número da nota fiscal (0006092) apresentada ao órgão de trânsito 

competente para fins de registro e emplacamento do veículo, número este que 

não condiz com aquele constante da nota fiscal emitida pela empresa Santa 

Maria Comércio e Representações Ltda.; e

10.2. o estado de emissão daquele documento fiscal (0006092), qual seja, 

Minas  Gerais,  sendo  que  os  dados  cadastrais  das  empresas  Santa  Maria 

Comércio  e  Representações  Ltda.  e  Torino  Comércio  de  Veículos  Ltda.  (fls. 

231/2, vol. 1) indicam que ambas possuem sede no Estado de Mato Grosso.

11. Nessas condições, considerando que o veículo foi emplacado com base 

em  nota  fiscal  emitida  por  empresa  sediada  no  Estado  de  Minas  Gerais, 

mostra-se  frágil  a  alegação  de  que  a  empresa  Santa  Maria  Comércio  e 

Representação Ltda. teria atuado em parceria com a empresa Torino Comércio 

de Veículos Ltda. na compra de veículo novo.

12. Em tese,  poder-se-ia  admitir,  no máximo, que aquela empresa teria 

vendido ao Município de Colniza/MT veículo usado adquirido dessa segunda 

empresa.  No entanto, as demais inconsistências verificadas na prestação de 

contas  do convênio 3.356/2001 e a  consequente ausência  de nexo causal 

entre  os  R$  80.000,00  referentes  à  participação  financeira  da  União  no 

convênio e a unidade móvel odontológica supostamente adquirida no âmbito 
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dessa avença tornam bastante improvável tal hipótese.

13. Diante de tais inconsistências, torna-se inviável atribuir o caráter de 

falha meramente formal  à  falta  de  referência  ao convênio 3.356/2001 na 

nota fiscal de aquisição do veículo.” (grifou-se).

Desse modo, verifica-se que a rejeição de contas em análise decorreu 

em razão de “irregularidade insanável”  e que configura ato doloso de improbidade 

administrativa, o que leva à inelegibilidade da candidata.

Considerando  que  o  acórdão  nº  7012/2010  –  TCU  –  2ª  Câmara,  de 

02/12/2010,  foi confirmado  pelo  acórdão  nº  1434/2013  –  TCU  –  2ª  Câmara,  de 

26/03/2013, que negou provimento aos embargos de declaração por ela interpostos, a 

candidata deverá permanecer inelegível  por 08 (oito) anos, a contar desta data (ou 

seja, até 2021).

 2) DOS PEDIDOS

 Diante  de  todo  o  exposto,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por 

intermédio da PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL requer seja recebida a presente, 

determinando-se a notificação do Impugnado para apresentar defesa e, ao final seja 

julgada  procedente  a  impugnação,  INDEFERINDO-SE o  pedido  de  registro  de 

candidatura em apreço.

Pugna pela produção de todas as provas admitidas em direito.

Cuiabá, 11 de julho de 2014.

DOUGLAS GUILHERME FERNANDES
Procurador Regional Eleitoral


